[image: image1.jpg]



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

 PROJETO DE LEI Nº  xxxxxx  DE 2021
“INSTITUI NO CALENDÁRIO DE EVENTOS DO MUNICÍPIO A CAMPANHA “MAIO LARANJA” E O PROGRAMA DE CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE A VIOLÊNCIA CONTRA  CRIANÇAS E ADOLESCENTES”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Artigo 1º - Institui-se a campanha “MAIO LARANJA”, a ser celebrada anualmente no mês de maio e o programa de conscientização e combate a violência contra crianças e adolescentes.

Parágrafo Primeiro: O MAIO LARANJA visa mobilizar todos os segmentos da sociedade quanto à conscientização, prevenção, orientação e combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes em âmbito municipal, que passará a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município de Mogi Mirim. 

Parágrafo Segundo: O programa estabelecido no caput do artigo 1º faz parte da política de enfrentamento que visa garantir, com absoluta prioridade, o atendimento, o resgate e a proteção dos direitos das crianças e adolescentes vítimas de violência, tendo como base as disposições da Constituição da República Federativa do Brasil e da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

Artigo 2º - O programa consiste no conjunto de ações e campanhas de conscientização em parceria o Poder Legislativo Municipal, o Poder Executivo, o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Ordem dos Advogados do Brasil, instituições públicas e privadas, entidades sociais e a sociedade civil organizada, como forma de prevenção e combate à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes.

Parágrafo Primeiro: O programa será realizado em conjunto com todos os equipamentos urbanos do Município, incluindo a Secretaria Municipal de Saúde, a Secretaria Municipal de  Segurança Pública, a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria Municipal de
Assistência Social, utilizando –se de todos os recursos técnicos capazes de informar e conscientizar o maior número de pessoas.

Art. 3º - Entre as ações a que se refere o programa desta Lei, serão desenvolvidas campanhas permanentes de informação, destinadas ao público em geral, a fim de conscientizá-lo sobre:

I. os diversos tipos de violência e exploração sexual de crianças e adolescentes;

II. a identificação de indicadores físicos e psicológicos de violência;

III. os órgãos municipais, estaduais e federais que fornecem acolhimento e orientação às vítimas dos delitos referidos no inciso I deste artigo, citando os tipos de serviço que cada um forneça, bem como os seus endereços, telefones e horários de atendimento.

Paragrafo Unico: Ainda, serão observados:

I. o desenvolvimento de ações preventivas e educativas de valorização à vida dirigida à criança, adolescente e a comunidade; 

II – o despertar a comunidade para as situações de violência doméstica, vivenciadas por crianças e adolescentes, exploração e abuso sexual, prostituição, uso de drogas e pedofilia, visando garantir um ambiente de respeito e dignidade à condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em processo de desenvolvimento; 

III – a promoção de campanhas de mobilização e sensibilização, envolvendo o Poder Público e a sociedade civil organizada, motivando a reflexão para as formas de enfrentamento da problemática; 

IV –o incentivo ao protagonismo juvenil, a implantação de políticas públicas, programas e projetos, a inclusão do tema nas Escolas Municipais, em reuniões com os pais;

V – a orientação das famílias, visando conscientizar e orientar os genitores e responsáveis, sobre como prevenir a pedofilia; 

VI – a promoção  a divulgação dos canais de denúncia em âmbito municipal contra abuso, violência e assédio sexual infanto-juvenil

Art. 4º As campanhas desenvolvidas deverão ser divulgadas nos veículos de comunicação  impressos e digitais, no rádio e na televisão, bem como nos equipamentos urbanos.

Art. 5º Os temas abordados no programa serão objeto de palestras destinadas ao treinamento de servidores públicos municipais, membros dos Conselhos Tutelares de Mogi Mirim,  e membros do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente as quais se realizarão ao longo do ano em locais e formas a serem definidos pelo Poder Executivo municipal, conforme estabelecido pelo Decreto Federal nº 9.603, de 10 de dezembro de 2018, que regulamenta a Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017.

Parágrafo único. O previsto no caput deste artigo proporcionará aos servidores municipais capacidade técnica para identificar os indicadores referidos no inciso II do art. 3º desta Lei.

Art. 6º Aos alunos matriculados nas unidades de ensino do Município de Mogi Mirim e aos seus genitores ou responsáveis serão ministradas aulas ou palestras dentro da perspectiva de transversalidade entre as disciplinas.

Parágrafo único. Deverão ser utilizados vocabulários, técnicas e graus de complexidade adequados ao nível de escolaridade.

Art. 7º Serão realizadas campanhas direcionadas a toda a comunidade escolar e aos demais órgãos públicos de Mogi Mirim, tendo como eixo a construção de uma cultura de prevenção à violência e exploração sexual infantojuvenis.

Parágrafo único. As campanhas a que se refere o caput deste artigo prezarão pela orientação quanto à saúde e segurança de crianças e adolescentes na era digital.

Art. 8º Anualmente, na semana em que se formaliza o Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, no dia 18 de maio, e também em outros eventos destinados a chamar a atenção da sociedade para as questões ligadas à violência e à exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divulgados estudos, pesquisas e projetos de enfrentamento aos maus-tratos praticados.

Art. 9º Para consolidação desta Lei e aplicação da política de enfrentamento, o Poder Executivo elaborará o Plano Municipal de Enfrentamento da Violência e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes do Município de Mogi Mirim.

Parágrafo único. O plano referido no caput deste artigo terá como base os eixos orientadores estabelecidos no Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, a seguir relacionados:

I - Prevenção;

II - Atenção;

III -  Defesa e Responsabilização; 

IV - Participação e Protagonismo;

V - Comunicação e Mobilização Social; 

VI - Estudos e Pesquisas.

Art. 10º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por  conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 11º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber. 

Artigo 12º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em xxxxx de 20221
ADEMIR SOUZA FLORETTI JUNIOR  

JOELMA FRANCO DA CUNHA
            Vereador 

                    Vereadora e Líder do PTB
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Mogi Mirim, 28 de Abril de 2021

Oficio n°106/2021
Para: Cémera Municipal
AIC De Ratacl

ATT: Maria Café

o os do artigo 136,
Federal 8.069/90, venho através desta responder o pedido de vossa senhoria a respeito dos
casos atendidos na sde do Conselho Tutclr.

Informo que s casos de violéncia contra a crianga ¢ adolescentes, tem aumentado

ho Ty e Moy

aps a pandermia, que se deu nfcio no ano de 2020, sendo que as denincias tém chegado até o
nosso conbecimento através de denincias andnimas, disque 100 ¢ boletim de ocoréncia
ealizado pela DDM.

Segue em mexo nossa audiéncia Piblica, no qual os grificos mostrard 05
atendimentos realizados no Conselho Tutelar.

Sem mais. aproveito @ oportunidade para externar votos de clevada estima ¢ distinta
consideraglo.

Atenciosamente

até

Coordenadora do Consdlho Tutelar




JUSTIFICATIVA

O cenário pandêmico oriundo da proliferação da COVID-19 trouxe mudanças à dinâmica das relações humanas, sejam estas no âmbito laboral, interpessoal e/ou intrafamiliar. 
O isolamento social a todos imposto gerou reflexo no comportamento criminal, traduzido na diminuição de crimes contra o patrimônio como furtos e roubos, haja vista a diminuição de circulação de pessoas e o contato entre estas.
Entretanto, os crimes sexuais de estupro, cuja notificação vinha ascendendo nos últimos anos especialmente em razão dos registros de estupro de vulnerável, apresentaram, por sua vez, redução significativa no primeiro semestre de 2020 em comparação ao mesmo período do ano anterior (INSTITUTO SOU DA PAZ, 2020).
Diante desse contexto, existe uma preocupação, e uma questão a ser explorada, haja vista que a redução do número de notificações de crimes sexuais não indica que as ocorrências diminuíram; o que ocorre na verdade, é um aumento na subnotificação desses crimes, sobretudo contra àqueles que são mais vulneráveis a este tipo de abuso.

De acordo com o relatório publicado em novembro de 2020 pelo Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP), em parceria com o Fundo Das Nações Unidas Para a Infância (UNICEF) e o INSTITUTO SOU DA PAZ intitulado “Análise das Ocorrências de Estupro de Vulnerável no Estado de São Paulo”: 

“... na pandemia acentua-se a preocupação com o monitoramento e atendimento dos crimes sexuais contra vulneráveis ocorridos durante o isolamento social, uma vez que o confinamento das pessoas no ambiente doméstico vem aumentar ainda mais a invisibilidade do problema” (p.7)
No primeiro semestre de 2020, período em que se iniciou a pandemia, a proporção de crimes desse tipo ocorridos em residências do Estado de São Paulo foi de 84%, tendo chegado a 88% no mês de maio, superando o patamar de 79% observado ao longo dos anos anteriores. Acometendo em sua maioria crianças, esse crime correspondeu a 75% do total de estupros registrados no Estado de São Paulo no primeiro trimestre (UNICEF, 2020). 

No município de Mogi Mirim, de acordo com informações prestadas pelo Conselho Tutelar (ofício nº106/2021 anexo), os casos de violência contra crianças e adolescentes tem aumentado após o início a pandemia, e sendo levados ao conhecimento do Conselho Tutelar por meio de denúncias anônimas pelo disque 100 e boletins de ocorrência registrados na DDM.

Crimes sexuais contra crianças e adolescentes, via de regra, são cometidos por indivíduos que possuem vínculo com suas vítimas, seja por parentesco ou convivência.

Um fator a ser levado em consideração também é que, com os estabelecimentos de ensino infantil e básico fechados por conta da pandemia, as crianças deixaram de ter acesso ao convívio com indivíduos adultos fora de seu ambiente familiar (professores, cuidadores, orientadores, entre outros); indivíduos estes cujos os quais as crianças estabelecem vínculos de confiança, e, poderiam vir a ampará-las em casos de suspeita de abuso. 
Outros espaços importantes para a construção de vínculos de confiança com adultos fora de casa, como CCFV (Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos) e cursos e atividades extracurriculares, culturais e esportivos, também ficaram indisponíveis. Mais distantes de espaços e pessoas em condição de observar sinais de violência, as possibilidades de denúncia para as vítimas, ou por elas, diminuem muito. 

A lei 9.970/2000 instituiu oficialmente o Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, celebrado anualmente na data de 18 de maio. Em consonância com a norma jurídica citada anteriormente, a campanha “Maio Laranja” a ser instituída no âmbito deste município, acende o alerta para o combate ao abuso e exploração sexual infantil, mal este que, de acordo com estudos recentes, vem se alastrando de forma velada no território do Estado de São Paulo. 
É válido lembrar que nossa Constituição Federal, em seu artigo 227, prevê a responsabilidade solidária da família, da sociedade e do Estado, na proteção de crianças e adolescentes, assegurando, com absoluta prioridade, os direitos que estes têm no tocante à sua dignidade e respeito, colocando-os a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Ademais, o ordenamento jurídico nacional através da Lei 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 5º preconiza que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência.
Diante do exposto, o presente projeto visa à conscientização, orientação, prevenção e combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito de atuação do Poder Público Municipal, instituindo no calendário de eventos do município a campanha “Maio Laranja”, a ser celebrada anualmente em Mogi Mirim durante todo o mês de maio 
juntamente com a aplicação de um programa regular  contra a violência sofrida por nossas crianças e adolescentes, o que assim, leva a apreciação dos nobres pares.
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